MINISTERIO DA FAZENDA (:(CC ARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10725.720221/2017-32

ACORDAO 2202-010.855 — 22 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 09 de julho de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE CONSTANCIA DO SOCORRO LEAL PRESTES GOMES
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Exercicio: 2015

PROCESSO  ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO  VOLUNTARIO.
JULGAMENTO. ADESAO AS RAZOES COLIGIDAS PELO ORGAO DE ORIGEM.
FUNDAMENTAGAO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE.

Nos termos do art. 114, § 129, | do Regimento Interno do CARF
(RICARF/2023), se ndo houver inovagdo nas razbes recursais, nem no
guadro fatico-juridico, o relator pode aderir a fundamentacdo coligida no
acérdao-recorrido.

DEDUCAO. DESPESAS COM EDUCACAO. AUSENCIA DE SUPORTE
PROBATORIO.
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Ausente suporte probatdrio a amparar a totalidade da deducdo pleiteada,
mantém-se as conclusdes a que chegou o érgao julgador de origem.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

Assinado Digitalmente

Thiago Buschinelli Sorrentino — Relator

Assinado Digitalmente

Sonia de Queiroz Accioly — Presidente
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Thiago Buschinelli Sorrentino – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Sonia de Queiroz Accioly – Presidente
		 Participaram do presente julgamento os conselheiros Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Ana Claudia Borges de Oliveira, Robison Francisco Pires, Lilian Claudia de Souza, Thiago Buschinelli Sorrentino, Sonia de Queiroz Accioly (Presidente).
	
	 
		 Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:
		 
		 Contra o sujeito passivo acima identificado foi expedida notificação de lançamento referente a Imposto de Renda Pessoa Física, exercício 2015, ano-calendário 2014, formalizando a exigência de imposto suplementar no valor de R$928,35, acrescido de multa de ofício e juros de mora. 
		 A autuação decorreu de Dedução Indevida com Despesa de Instrução     no total de R$3.375,83, detalhadas na notificação de lançamento, “DESCRIÇÃO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL”. 
		 Cientificado do lançamento em 24/02/2017, o sujeito passivo apresentou impugnação em 22/03/2017. 
		 O sujeito passivo alega: O valor contestado refere-se a despesas com instrução própria e foi respeitado o limite anual individual previsto na legislação tributária. O valor contestado refere-se a despesas com a instrução de filho(a) ou enteado(a), com idade até 21 anos de idade, e foi respeitado o limite anual individual previsto na legislação tributária.  
		 
		 Referido acórdão foi assim ementado:
		 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
		 Exercício: 2015 
		 NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO EMITIDA POR PROCESSAMENTO ELETRÔNICO.
		 Ementa vedada pela Portaria RFB nº 2.724, de 2017.
		 
		 Cientificado da decisão de primeira instância em 25/09/2020, o sujeito passivo interpôs, em 14/10/2020, Recurso Voluntário, alegando a improcedência | improcedência parcial da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que as despesas com edução estão comprovadas nos autos.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Thiago Buschinelli Sorrentino, Relator
		 
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
		 Nos termos do art. 114, § 12º, I do Regimento Interno do CARF (RICARF/2023), se não houver inovação nas razões recursais, nem no quadro fático-jurídico, o relator pode aderir à fundamentação coligida no acórdão-recorrido.
		 Assim, registro o seguinte trecho do acórdão-recorrido:
		 
		 A impugnação atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e alterações. Assim, dela toma-se conhecimento. 
		  Na Declaração de Ajuste Anual poderão ser deduzidos os pagamentos de despesas com instrução do contribuinte, de seus dependentes e alimentados (desde que realizadas em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de escritura pública de separação consensual), efetuados a estabelecimentos de ensino relativamente à educação infantil (creche e educação pré-escolar), ao ensino fundamental, ao ensino médio, à educação superior (cursos de graduação e de pós-graduação) e à educação profissional (ensino técnico ou tecnológico), observado o limite anual individual (Lei 9.250/1995, art. 8º, II, b e §3º). 
		 Despesa com Instrução – Limite Anual Individual 
		 Ano-Calendário
		 Valor
		 Enq. Legal
		 
		 2008
		 2.592,29
		 Lei nº 9.250/1995, art.8º, “b”, 2 
		 
		 2009
		 2.708,94
		 Lei nº 9.250/1995, art.8º, “b”, 3
		 
		 2010
		 2.830,84
		 Lei nº 9.250/1995, art.8º, “b”, 4
		 
		 2011
		 2.958,23
		 Lei nº 9.250/1995, art.8º, “b”, 6
		 
		 2012
		 3.091,35
		 Lei nº 9.250/1995, art.8º, “b”, 7
		 
		 2013
		 3.230,46
		 Lei nº 9.250/1995, art.8º, “b”, 8
		 
		 2014
		 3.375,83
		 Lei nº 9.250/1995, art.8º, “b”, 9
		 
		 2015 a 2019
		 3.561,50
		 Lei nº 9.250/1995, art.8º, “b”, 10
		 
		 A contribuinte pleiteou dedução de despesas de instrução no valor de R$6.751,66, sendo glosado o valor de R$3.375,83. Por meio dos documentos às fls. 11 a  12, emitidos pelo Centro Educacional N. S. Auxiliadora e pela Faculdade de Medicina de Campos, a contribuinte comprova despesas de instrução próprias de R$1.806,55 e do dependente JOÃO MARCOS PRESTES GOMES,  informado em sua  declaração de ajuste anual,  de R$5.148,00. Assim, considerado o limite anual individual, a contribuinte faz jus à dedução de despesas de instrução de R$5.182,38 (R$3.375,83 + R$1.806,55), sendo que o valor de R$3.375,83 já foi considerado no lançamento. Dessa forma, resta dedução indevida no valor de R$1.569,28 (R$6.751,66 - R$5.182,38).      
		 Ante o acima exposto, refazem-se os cálculos. 
		 EXERCÍCIO
		 2015
		 
		 Descrição
		 Valores em Reais (Julgamento)
		 
		 Total dos Rendimentos Tributáveis Declarados
		 144.010,11
		 
		 Ajuste de Rendimentos Apurado
		 -
		 
		 Omissão de Rendimentos Apurada
		 -   
		 
		 Total das Deduções Declaradas
		 50.133,77
		 
		 Glosa de Deduções Indevidas
		 1.569,28
		 
		 Previdência Oficial sobre Rendimento Omitido
		 -
		 
		 Base de Cálculo Apurada
		 95.445,62
		 
		 Imposto Apurado (Calc. Pela Tabela Progres. Anual)
		 16.333,71
		 
		 Contrib. Prev. a Emp. Doméstico Declarado
		 -
		 
		 Dedução de Incentivo Declarada
		 -
		 
		 Glosa Dedução Incentivo /Contrib. Prev. a Emp. Domést.
		 -
		 
		 Imposto Devido RRA Declarado
		 -
		 
		 Imposto Devido RRA - Redução
		 -
		 
		 Imposto Devido RRA - Suplementar
		 -
		 
		 Total de Imposto Pago Declarado
		 8.010,07
		 
		 Aumento de Imposto Retido RRA após análise
		 -
		 
		 Glosa de Imposto Pago
		 -   
		 
		 IRRF sobre Infração ou Carnê Leão Pago
		 -   
		 
		 Saldo do Imposto a Pagar
		 8.323,64
		 
		 Imposto a Restituir
		 -   
		 
		 Imposto a Pagar Declarado
		 7.892,09
		 
		 Imposto já Restituído
		 -
		 
		 Imposto Suplementar 
		 431,55
		 
		 Saldo de Imposto a Restituir Ajustado
		 -
		 
		 Imposto não Litigioso (Pago ou Parcelado)
		 -
		 
		 Imposto Mantido
		 431,55
		 
		 Restituição Autorizada na Revisão de Ofício
		 -
		 
		 Saldo Remanescente de Imposto a Restituir
		 -
		 
		 Diante do exposto, voto por julgar a impugnação parcialmente procedente, para manter a exigência de imposto suplementar no valor de R$431,55, sobre o qual incidem multa de ofício e juros de mora. 
		 Ante o exposto, CONHEÇO do recurso voluntário e NEGO-LHE PROVIMENTO.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Thiago Buschinelli Sorrentino
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ACORDAO 2202-010.855 — 22 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10725.720221/2017-32

Participaram do presente julgamento os conselheiros Sara Maria de Almeida
Carneiro Silva, Ana Claudia Borges de Oliveira, Robison Francisco Pires, Lilian Claudia de Souza,
Thiago Buschinelli Sorrentino, Sonia de Queiroz Accioly (Presidente).

RELATORIO

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por
meio do lancamento até sua impugnacdo, adoto e reproduzo o relatdrio da decisdo ora recorrida:

Contra o sujeito passivo acima identificado foi expedida notificacdo de
lancamento referente a Imposto de Renda Pessoa Fisica, exercicio 2015, ano-
calenddrio 2014, formalizando a exigéncia de imposto suplementar no valor de
R$928,35, acrescido de multa de oficio e juros de mora.

A autuacdo decorreu de Deducdo Indevida com Despesa de Instrugdo  no total
de R$3.375,83, detalhadas na notificagdo de lancamento, “DESCRICAO DOS FATOS
E ENQUADRAMENTO LEGAL”.

Cientificado do lancamento em 24/02/2017, o sujeito passivo apresentou
impugnacdo em 22/03/2017.

O sujeito passivo alega: O valor contestado refere-se a despesas com instrugao
propria e foi respeitado o limite anual individual previsto na legislagdo tributaria.
O valor contestado refere-se a despesas com a instru¢do de filho(a) ou
enteado(a), com idade até 21 anos de idade, e foi respeitado o limite anual
individual previsto na legislacdo tributaria.

Referido acérdao foi assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF
Exercicio: 2015
NOTIFICACAO DE LANCAMENTO EMITIDA POR PROCESSAMENTO ELETRONICO.

Ementa vedada pela Portaria RFB n2 2.724, de 2017.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 25/09/2020, o sujeito passivo
interpds, em 14/10/2020, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia | improcedéncia parcial
da decisdo recorrida, sustentando, em apertada sintese, que as despesas com educdo estdo
comprovadas nos autos.
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E o relatério.

VOTO

Conselheiro Thiago Buschinelli Sorrentino, Relator

O Recurso Voluntdrio é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conheco.

Nos termos do art. 114, § 129, | do Regimento Interno do CARF (RICARF/2023), se
nao houver inovagdo nas razdes recursais, nem no quadro fatico-juridico, o relator pode aderir a
fundamentacao coligida no acérdao-recorrido.

Assim, registro o seguinte trecho do acérdao-recorrido:

A impugnacdo atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n?
70.235, de 6 de margo de 1972, e alteragOes. Assim, dela toma-se conhecimento.

Na Declaracdo de Ajuste Anual poderdo ser deduzidos os pagamentos de
despesas com instrucdo do contribuinte, de seus dependentes e alimentados
(desde que realizadas em cumprimento de decisdo judicial, de acordo
homologado judicialmente ou de escritura publica de separacdo consensual),
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efetuados a estabelecimentos de ensino relativamente a educagdo infantil (creche
e educacdo pré-escolar), ao ensino fundamental, ao ensino médio, a educacdo
superior (cursos de graduagdo e de pds-graduacgdo) e a educagdo profissional
(ensino técnico ou tecnoldgico), observado o limite anual individual (Lei
9.250/1995, art. 89, I, "b" e §39).

Despesa com Instru¢do — Limite Anual Individual

Ano-Calendario | Valor Eng. Legal

2008 2.592,29 | Lei n29.250/1995, art.89, “b”, 2
2009 2.708,94 | Lei n29.250/1995, art.89, “b”, 3
2010 2.830,84 | Lei n29.250/1995, art.89, “b”, 4
2011 2.958,23 | Lei n29.250/1995, art.89, “b”, 6
2012 3.091,35 | Lein29.250/1995, art.89, “b”, 7
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2013 3.230,46 | Lei n29.250/1995, art.82, “b”, 8

2014 3.375,83 | Lei n?9.250/1995, art.82, “b”, 9

2015 a 2019 3.561,50 | Lein?9.250/1995, art.82, “b”, 10

A contribuinte pleiteou deducdo de despesas de instru¢do no valor de R$6.751,66,
sendo glosado o valor de R$3.375,83. Por meio dos documentos as fls. 11 a 12,
emitidos pelo Centro Educacional N. S. Auxiliadora e pela Faculdade de Medicina
de Campos, a contribuinte comprova despesas de instrugdao proéprias de
R$1.806,55 e do dependente JOAO MARCOS PRESTES GOMES, informado em sua
declaracdo de ajuste anual, de R$5.148,00. Assim, considerado o limite anual
individual, a contribuinte faz jus a deducdo de despesas de instrucdo de
R$5.182,38 (R$3.375,83 + R$1.806,55), sendo que o valor de R$3.375,83 ja foi
considerado no lancamento. Dessa forma, resta deducdo indevida no valor de
R$1.569,28 (R$6.751,66 - R$5.182,38).

Ante o acima exposto, refazem-se os calculos.

Ajuste de Rendimentos Apurado -
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<>‘: Descrigao Valores em Reais (Julgamento)
P

= Total dos Rendimentos Tributaveis Declarados 144.010,11
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Omissdo de Rendimentos Apurada -

Total das Deducdes Declaradas 50.133,77

Glosa de Dedugdes Indevidas 1.569,28

Previdéncia Oficial sobre Rendimento Omitido -

Base de Calculo Apurada 95.445,62

Imposto Apurado (Calc. Pela Tabela Progres. Anual) 16.333,71

Contrib. Prev. a Emp. Doméstico Declarado -

Deducgdo de Incentivo Declarada -

Glosa Deduc3o Incentivo /Contrib. Prev. a Emp. Domést. | -
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Imposto Devido RRA Declarado -

Imposto Devido RRA - Redugao -

Imposto Devido RRA - Suplementar -

Total de Imposto Pago Declarado 8.010,07

Aumento de Imposto Retido RRA apds analise -

Glosa de Imposto Pago -

IRRF sobre Infragdo ou Carné Ledo Pago -

Saldo do Imposto a Pagar 8.323,64

Imposto a Restituir -

Imposto a Pagar Declarado 7.892,09

Imposto ja Restituido -

Imposto Suplementar 431,55

Saldo de Imposto a Restituir Ajustado -

Imposto ndo Litigioso (Pago ou Parcelado) -
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Imposto Mantido 431,55

Restituicdo Autorizada na Revisdo de Oficio -

Saldo Remanescente de Imposto a Restituir -

Diante do exposto, voto por julgar a impugnagdo parcialmente procedente, para
manter a exigéncia de imposto suplementar no valor de RS 431,55, sobre o qual
incidem multa de oficio e juros de mora.

Ante o exposto, CONHECO do recurso voluntario e NEGO-LHE PROVIMENTO.

E como voto.

Assinado Digitalmente

Thiago Buschinelli Sorrentino
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